Resolução das questões do exame Contabilidade das Sociedades - 13/Março/2010

QUESTÃO 14: Questionado sobre a operação de aumento de capital projectada, o TOC da XCRITOR informou correctamente que o novo sócio poderá diferir no máximo a entrega à sociedade da quantia de:

Por força dos Nº 2 do Art 202 do codigo das sociedades comerciais (CSC) e do Nº 2 do Artº 277 do referido codigo, o valor a diferir é no máximo de 50% das entradas, (exceptuando o PE) este não é diferivel. (PE = Premio de emissão)

Valor nominal = 10000€ logo o diferimento máximo (50%) igual a 5000€

Valor do Prémio de emissão = 5000€, sendo que este não é possivel diferir por disposto legal acima referido.
Nas Sociedades por Quotas, de acordo com o art. 199.º, os montantes das entradas não pode ser inferior ao valor nominal mínimo da quota fixado por lei, ou seja, 1€ (ver  art. 26.º, 201.º, 202.º, 219.º n.º 3). Quanto ao art. 277.º n.º 2 mantém-se para as Sociedades Anónimas (pode ser diferida a realização de 70% do valor nominal das acções e o prémio de emissão não pode ser diferido).
Resposta : b) 5.000€.

Resolução das questões de Contabilidade Financeira - 13/Março/2010

QUESTÃO 6: No caso de a XCRITOR optar pelo reconhecimento ao justo valor do empréstimo de médio e longo prazo, então à data da obtenção do mesmo, o valor escriturado no Passivo deve ser:

Resp: d) O valor descontado do empréstimo, utilizando-se no respectivo cálculo a taxa de juro efectiva do mesmo se esta for diferente da taxa de juro de mercado. (NCRF 27)

QUESTÃO 19:

Resolução: resposta é "75€".

1º a taxa do DL 2/ 90 para mobiliário é 12,5%

2º 1200€ * 6 secretárias = 7200€

     7200€ * 12,5% = 900€/ ano

     900€/ 12 meses = 75€/ mês (a questão pede o valor de depreciação no mês de Fevereiro)

QUESTÃO 37:

Resolução: ncrf 18, prf 32 (sobre as matérias-primas e nao sobre o valor do produto acabado). 

Resp: Não se reconhecem perdas por imparidade em inventários de Matéria-prima, porque vão ser transformadas em produto acabado.

QUESTÃO 38: 

Resolução: Reserva Reav. é diferença entre novo valor reav. AFT e o Valor liq. na altura da reav.

Dados:

Vida útil estimada (VUE) = 7 anos

Vida útil decorrida (VUD) = 3 anos

Vida útil residual (VUR) após avaliação = 7 anos

Depreciação do período (DP) = JV/VUR

DP = 245.000/7= 35.000

Este cálculo responde a questão, porque o que se pede é o saldo da conta "Depreciação Acumuladas de Edifícios", e segundo a NCRF 7 § 35 b) as depreciações acumuladas à data da revalorização é eliminada contra a QE no caso dos edificios. Ou seja, o saldo inicial era de 120.000 e sendo esta quantia eliminada (a débito) o saldo que fica (a crédito) é o da depreciação do período, 35.000.

V.Aq. = 280.000 
Terreno = 280.000 x 25% (DR 25/2009 art.º 10 n.º 3) = 70.000

Edificio=210.000

QE = custo edificio - [(custo edificio/VUE) x VUD = 210.000 - [(210.000/7)x3] = 120.000
280000/7= 40000

n-3=40000 
n-2=40000

n-1=40000  =120000

vliq= 280000-120000= 160000

dps reav. = 245000 

245000-160000= 85000

245000 AFT  com 7 anos vida útil
2450000/7= 35000 AAc

QUESTÃO 39:

Resolução: Apesar de ser suprimentos e não vencerem juros, existe uma norma que especifica que se o empréstimo for superior a 1 ano (julgo eu) terás de calcular o Valor Actual (à data de início do empréstimo) sendo esse o valor que consideras como o valor do empréstimo, e o restante será considerado como "Juros" - muito embora no texto diga que este empréstimo não tem juros. 

Os cálculos são os seguintes: Valor actual= 2.000.000*1.04^(-4) = 1.709.608,382

Depois tens de calcular o valor dos juros para cada ano: 1.709.608.382*4%=68.384,33528

Valor actual no final do ano N-1 = 1.777.992,717

Juros ano N:  1.777.992,717*4%=71.119,70869 ->  arredondamento 71.120

QUESTÃO 40:

Resolução: Realização parcial do Excedente de revalorização (RPER) = Excedente/vida util remanescente=2.500.000/5=500.000 diferença temporária tributável a acrescer no Q07

Passivo por imposto diferido = RPER x tx imposto=500.000 x 20%=100.000 à deduzir Q07

Resp: c) 
